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Ref. B):
Presidente: Dr.ª Dina Maria Pinto Proença Machado, Directora de 

Departamento de Cultura, Educação, Desporto, Turismo e Acção Social 
da Câmara Municipal de Seia.

Vogais efectivos:
1.º Dr.ª Elisabete Marques dos Santos, Chefe de Divisão de Cultura, 

Educação, Desporto e Turismo da Câmara Municipal de Seia, que subs-
tituirá o Presidente do júri nas suas faltas e impedimentos;

2.º Dr.ª Maria Teresa Rua Gomes Ferreira, técnica superior da Câmara 
Municipal de Seia.

Vogais suplentes:
1.º Dr. Fernando Adriano Neto, Chefe da Divisão Administrativa Geral 

da Câmara Municipal de Seia, que substituirá o Presidente do júri nas 
suas faltas e impedimentos;

2.º Dr. Maria Filomena Cruz Correia Pinto de Carvalho, técnica su-
perior da Câmara Municipal de Seia.

Ref. D):
Presidente: Eng. Paulo Alexandre Saúde Mendonça, Chefe de Divisão 

de Águas e Saneamento da Câmara Municipal de Seia.
Vogais efectivos:
1.º Eng. Sandra Paula Correia Cardoso de Matos, técnica superior da 

Câmara Municipal de Seia, que substituirá o Presidente do júri nas suas 
faltas e impedimentos;

2.º Dr. Fernando Adriano Neto, Chefe da Divisão Administrativa 
Geral da Câmara Municipal de Seia.

Vogais suplentes:
1.º Dr. Paulo Jorge Simões Hortênsio, Director de Departamento de 

Administração e Finanças da Câmara Municipal de Seia;
2.º Fernando José Fonseca Diogo, Coordenador Técnico da Câmara 

Municipal de Seia.
Paços do Concelho de Seia, 19 de Março de 2010. — O Vereador, 

com competências delegadas, Paulo Caetano Abrantes Jorge.
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 MUNICÍPIO DE SOBRAL DE MONTE AGRAÇO

Aviso n.º 7512/2010

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurí-
dica de emprego público, em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado para preenchimento 
de vários postos de trabalho.

1 — Nos termos do disposto no artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, 
de 03 de Setembro e na sequência da deliberação da Câmara Municipal 
datada de 19 de Março de 2010, torna -se público que se encontra aberto 
pelo prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da publicação do 
presente aviso no Diário da República, 2.ª série (parte H — Autarquias 
Locais), nos termos do artigo 26.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, 
procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de 
emprego público em regime de contrato de trabalho em funções públi-
cas por tempo indeterminado, para preenchimento de vários postos de 
trabalho do mapa de pessoal da Câmara Municipal de Sobral de Monte 
Agraço nas categorias de:

Procedimento A — Assistente Técnico, da carreira geral de Assis-
tente Técnico, na área de actividade da Divisão de Educação, Cultura 
e Acção Social;

Procedimento B — Assistente Técnico, da carreira geral de Assistente 
Técnico, na área de actividade da Divisão Administrativa e Financeira;

1.1 — Não foi efectuada consulta prévia à ECCRC, nos termos do 
n.º 1, do artigo 4.º e artigo 54.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 22/01, uma vez 
que, não tendo ainda sido publicado qualquer procedimento concursal 
para constituição de reserva de recrutamento, e até à sua publicitação, 
conforme instrução da DGAEP, fica temporariamente dispensada a 
obrigatoriedade da referida consulta.

1.2 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, Lei 
n.º 59/2008, de 11/09 e Portaria n.º 83 -A/2009, 22/01.

2 — Número de postos de trabalho a ocupar:
Procedimento A — 1 posto de trabalho;
Procedimento B — 1 posto de trabalho;

2.1 — Prazo de validade — O procedimento concursal é válido para o 
recrutamento de trabalhadores necessários ao preenchimento dos postos 
de trabalho a ocupar.

3 — Caracterização do posto de trabalho em função da atribuição, 
competência ou actividade:

Procedimento A — Executar trabalhos de apoio técnico em acções 
de promoção, animação e informação turística; Executar o serviço de 
expediente geral, nomeadamente a recepção, expedição e arquivo de 
documentos relacionados com a área do turismo e promoção turística; 
Informar e dar pareceres de carácter técnico sobre matérias relacionadas 
com o turismo e actividades conexas; recolher, tratar e difundir toda a 
informação turística necessária ao serviço em que está integrado; Coadju-
var na organização de eventos e projectos de natureza artística; assegurar 
a actividade do posto de turismo; Requisitar o material turístico e cultural 
necessário ao bom funcionamento dos serviços; Desempenhar funções 
de secretariado e aplicação de conhecimentos de línguas estrangeiras 
escritas e faladas. Proceder à tradução de textos escritos em determinada 
língua para outra (designadamente língua inglesa) respeitando o conteúdo 
e formas literárias; Interpretar verbalmente ou por escrito intervenções 
faladas de uma ou mais línguas para outra em reuniões, conferências ou 
colóquios, respeitando o sentido exacto das intervenções.

Procedimento B — Desenvolver funções que se enquadram em di-
rectivas gerais dos dirigentes e coordenadores técnicos no âmbito das 
secções em que desempenham funções, desenvolvendo, em especial, 
as actividades relativas à coadjuvação do planeamento e promoção 
da formação, sua evolução e avaliação; Organizar e operacionalizar 
toda a tramitação do processo de avaliação de desempenho no âmbito 
do SIADAP; Gerir toda a tramitação procedimental aos processos de 
modernização administrativa no âmbito da ISO 9001; Assegurar traba-
lhos de processamento de texto e tratamento de informação; Recolher, 
examinar e conferir elementos constantes dos processos, anotando faltas 
ou anomalias e providenciando a sua correcção e andamento, através 
de ofícios e informações, em conformidade com a legislação existente.

3.1 — A descrição de funções em referência, não prejudica a atribuição 
aos trabalhadores de funções, não expressamente mencionadas, que lhes 
sejam afins ou funcionalmente ligadas, para as quais os trabalhadores 
detenham qualificação profissional adequada e que não impliquem 
desvalorização profissional, nos termos do n.º 3, artigo 43.º, da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27/02.

3.2 — O local de trabalho situa -se na área do Município de Sobral 
de Monte Agraço.

4 — Requisitos de Admissão — Os constantes no artigo 8.º, da Lei 
n.º 12 -A/2008, 27/02:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

4.1 — Nível habilitacional: Os candidatos deverão ser detentores 
do nível habilitacional de grau de complexidade funcional 2 (12.º Ano 
de escolaridade ou de curso que lhe seja equiparado) nos termos al. b), 
n.º 1 do artigo 44.º conjugado com o n.º 1, artigo 51.º, e mapa anexo da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02.

4.2 — Não é possível a substituição do nível habilitacional por for-
mação ou experiência profissional.

3 — O recrutamento para constituição da relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado inicia  -se sempre entre trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida. Em caso de impossibilidade de ocupação do 
posto de trabalho por aplicação da norma atrás descrita, e de acordo com 
a deliberação da Câmara Municipal de 19 de Março de 2010, proceder-
-se -á ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de emprego 
público por tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica 
de emprego público previamente estabelecida, nos termos dos n.os 4 e 
6, do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, conjugado com a al. g), 
n.º 3, do artigo 19.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01.

4.3 — Não podem ser admitidos, candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação o presente procedimento é publicitado.

5 — Métodos de selecção, nos termos do n.º 1 do artigo 53.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27/02:

Prova Escrita de Conhecimentos de natureza Teórica — (PECT)
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Avaliação Psicológica — (AP)
Entrevista Profissional de Selecção — (EPS)

5.1 — A prova escrita de conhecimentos visa avaliar os conhecimentos 
académicos, profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
necessárias ao exercício da função. Na prova escrita de conhecimentos 
é adoptada a escala de 0 a 20 valores, considerando  -se a valoração até 
às centésimas, será de realização individual e para o efeito poderão os 
candidatos consultar os diplomas legais.

Procedimento A
5.1.1 — A prova escrita de conhecimentos de natureza teórica com-

portará duas fases, de carácter eliminatório, sendo que cada prova terá 
a duração máxima de 2 horas e consistirá, por um lado, na tradução 
e retroversão de um texto inglês -português e português -inglês e, por 
outro lado, na resposta a um questionário direccionado para programa 
e legislação referidos no ponto 5.2, infra.

A valoração final da prova escrita de conhecimentos de natureza 
teórica resultará da média aritmética simples da valoração obtida em 
cada uma das fases, obedecendo ao disposto no ponto 8, infra.

Procedimento B
5.1.2 — A prova escrita de conhecimentos de natureza teórica terá a 

duração máxima de 2 horas e consistirá na resposta a um questionário 
direccionado para programa e legislação referido no ponto 5.2, infra.

5.2 — Programa das provas
a) Programa comum aos procedimentos:
Regime de vinculação, de carreiras e de remunerações dos traba-

lhadores que exercem funções públicas — Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de Fevereiro;

Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas — Lei 
n.º 59/2008 de 11 de Setembro;

Estatuto Disciplinar dos trabalhadores que exercem Funções Públi-
cas — Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro;

Código do Procedimento Administrativo — Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto  -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro;

Quadro de competências e regime jurídico de funcionamento dos 
órgãos dos municípios e das freguesias — Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro, alterada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro;

b) Programa especifico para o procedimento A:
Bases das políticas públicas de turismo, enquanto sector estra-

tégico da economia nacional e os instrumentos para a respectiva 
execução — Decreto -Lei n.º 191/2009 de 17 de Agosto;

Regime jurídico das áreas regionais de turismo de Portugal continental, 
sua delimitação e características, bem como o regime jurídico da criação, 
organização e funcionamento das respectivas entidades regionais de 
turismo — Decreto -Lei n.º 67/2008, de 10 de Abril;

Orgânica do Turismo de Portugal, I. P. — Decreto -Lei n.º 141/2007, 
de 27 de Abril;

Estatutos da Entidade Regional de Turismo de Lisboa e Vale do 
Tejo — Portaria n.º 940/2008, de 21 de Agosto;

Objectivos e principais linhas de desenvolvimento do Plano Estra-
tégico Nacional de Turismo — Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 53/2007, de 04 de Abril;

c) Programa especifico para o procedimento B:
Sistema integrado de gestão e avaliação do desempenho na Adminis-

tração Pública — Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de Dezembro
Adaptação à Administração Autárquica do sistema de avaliação do 

desempenho na Administração Pública — Decreto — Regulamentar 
18/2009, 04 de Setembro.

NP ISO 9001:2008; NP ISO 9000.2002;
Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de Abril, alterado pelo Decreto -Lei 

n.º 29/2000, de 13 de Março;
Carta Deontológica do Serviço Público — Resolução do Conselho 

Ministros de 28 de Fevereiro de 1993.
Administração Pública — Modernização, Qualidade e Inovação, de 

Carlos Carapeto e Fátima Fonseca, Edições Sílabo.

5.3 — A avaliação psicológica visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e compe-
tências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico de 
adaptação às exigências dos postos de trabalho a ocupar, tendo como refe-
rência o perfil de competências previamente definido. A valoração deste 
método de selecção é a que consta no n.º 3 do artigo 18.º da Portaria.

5.4 — A Entrevista Profissional de Selecção visa avaliar, de forma ob-
jectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos comportamen-
tais evidenciados durante a interacção estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 

comunicação e de relacionamento interpessoal. A valoração deste método 
de selecção é a que consta no n.º 6 do artigo. 18.º da Portaria.

5.5 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento resultará da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas dos três métodos de selecção que será expressa na escala 
de 0 a 20 valores e efectuada através da seguinte fórmula, nos termos do 
n.º 1, do artigo 34.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro:

OF = 60 % PECT + 25 % AP + 15 % EPS

em que:
OF = Ordenação Final;
PECT = Prova Escrita de Conhecimentos de natureza Teórica;
AP = Avaliação Psicológica;
EPS = Entrevista Profissional de Selecção.

6 — Os candidatos que cumulativamente, sejam titulares da categoria 
e se encontrem ou, tratando  -se de candidatos colocados em situação de 
mobilidade especial, se tenham por último encontrado, a cumprir ou a 
executar a atribuição, competência ou actividade caracterizadoras dos 
postos de trabalho para cuja ocupação o procedimento é aberto, realizam 
os seguintes métodos de selecção eliminatórios, excepto se optarem por 
escrito pelos anteriores métodos de selecção, nos termos do n.º 2, do 
artigo 53.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02:

Avaliação Curricular — (AC)
Entrevista de Avaliação de Competências — (EAC)

6.1 — A avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candida-
tos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e a avaliação do desempenho obtida. Para 
tal serão considerados e ponderados os elementos de maior relevância 
para o posto de trabalho a ocupar e que são os seguintes: habilitação 
académica (HA), formação profissional (FP), experiência profissional 
(EP) e avaliação do desempenho (AD).

A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, com 
valoração até às centésimas, sendo a classificação obtida através da 
média aritmética das classificações dos elementos a avaliar, seguindo 
o seguinte critério:

AC = (HA + FP + EP + AD)/4

6.2 — A entrevista de avaliação de competências visa obter através de 
uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos profissio-
nais directamente relacionados com as competências consideradas essen-
ciais para o exercício da função. Para esse efeito será elaborado um guião 
de entrevista composto por um conjunto de questões directamente rela-
cionadas com o perfil de competências previamente definido, associado a 
uma grelha de avaliação individual, que traduz a presença ou a ausência 
dos comportamentos em análise, avaliado segundo os níveis classifica-
tivos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais 
correspondem respectivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4.

6.3 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento resultará da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas dos dois métodos de selecção que será expressa na escala 
de 0 a 20 valores e efectuada através da seguinte fórmula, nos termos do 
n.º 1, do artigo 34.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro:

OF = AC 30 % + EAC 70 %

em que:
OF = Ordenação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências.

7 — Nos termos do artigo 53.º, n.º 4.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, e considerando a necessidade de concluir os procedimentos 
concursais no respeito pelos princípios da economia, eficácia e eficiência 
da gestão, quando o número de candidatos for igual ou superior a trinta 
vezes o numero de postos de trabalho em concurso, utilizar -se -á, se o 
júri assim o entender, como único método de selecção obrigatório, a 
Prova de Conhecimentos Teórica, que obedecerá ao disposto nos pontos 
5.1 e 5.2, sendo complementado pelo método de selecção facultativo da 
Entrevista Profissional de Selecção:

OF = PCT 70 % + EPS 30 %

em que:
OF = Ordenação Final;
PECT = Prova Escrita de Conhecimentos de natureza Teórica;
EPS = Entrevista Profissional de Selecção.
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8 — É excluído do procedimento o candidato que obtiver uma valo-
ração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo 
aplicado o método ou fase seguintes, nos termos do n.º 13, artigo 18.º, 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01.

9 — Quota de emprego para pessoas com deficiência: nos termos do 
n.º 3, artigo 3.º, do Decreto  -Lei n.º 29/2001, de 03/02, os candidatos 
com deficiência, cujo grau de incapacidade for igual ou superior a 60 %, 
têm preferência em igualdade de classificação, uma vez que o presente 
concurso é aberto apenas para um posto de trabalho.

9.1 — Os candidatos com deficiência, devem declarar no requeri-
mento de admissão a concurso, sob compromisso de honra, o respectivo 
grau de incapacidade e tipo de deficiência, sendo dispensada dessa forma 
a apresentação imediata de documento comprovativo. Devem ainda 
mencionar no próprio requerimento, todos os elementos necessários ao 
cumprimento do disposto no artigo 7.º, do Decreto  -Lei n.º 29/2001, de 
03/02, nomeadamente adequações necessárias ao processo de selecção, 
nas suas diferentes vertentes, às capacidades de comunicação/expressão.

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante o formulário 
de requerimento disponível nos Recursos Humanos e na página electró-
nica desta Autarquia em http://www.cm -sobral.pt/ dirigido ao Presidente 
da Câmara Municipal de Sobral de Monte Agraço, em papel formato A4, 
entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, registado com aviso de 
recepção, no prazo fixado no n.º 1 deste aviso, para Câmara Municipal 
de Sobral de Monte Agraço, Praça Dr. Eugénio Dias, 4, 2590 -016 Sobral 
de Monte Agraço, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa — nome, data de nascimento, sexo, na-
cionalidade, estado civil, filiação, número e data de emissão do bilhete 
de identidade ou cartão de cidadão, número de identificação fiscal, 
residência completa, telefone/telemóvel e endereço electrónico, este 
último caso exista;

b) Designação do procedimento concursal a que se candidata, com 
indicação da carreira, categoria e actividade caracterizadora do posto de 
trabalho a ocupar e respectiva referência, série, número e data do Diário 
da República em que encontra publicado o presente aviso;

c) Declaração sob compromisso de honra da situação precisa, perante 
cada um dos requisitos de admissão exigidos, previstos no artigo 8.º, da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02 e descritos no ponto 4 do presente aviso, 
bem como os demais factos constantes na candidatura;

d) Identificação da relação jurídica de emprego público previamente es-
tabelecida (caso exista), bem como da carreira, categoria de que seja titu-
lar, da actividade que executa e do órgão ou serviço onde exerce funções;

e) Habilitações literárias;
f) Menção por escrito, caso opte pelos métodos de selecção descritos 

no ponto 5 deste aviso, para os candidatos que preencham os requisitos 
aí descritos.

10.1 — Não serão aceites candidaturas enviadas pelo correio elec-
trónico.

10.2 — Com os requerimentos de candidatura deverão ser apresen-
tados os seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assinado, 
do qual conste a identificação pessoal, habilitações literárias, experiência 
profissional e quaisquer circunstâncias que possam influir na apreciação 
do seu mérito ou constituir motivo de preferência legal, os quais, todavia, 
só serão tidas em consideração pelo Júri do procedimento concursal se 
devidamente comprovadas, nomeadamente fotocopia dos documentos 
comprovativos da frequência das acções de formação e da experiência 
profissional bem como do documento comprovativo da avaliação do 
desempenho relativo ao último período, não superior a três anos. (apenas 
para candidatos que se enquadrem nos requisitos previstos no ponto 6 
do presente aviso e optem por esses métodos de selecção);

b) Fotocopia legível do documento comprovativo das habilitações 
literárias, bem como, fotocópias do bilhete de identidade ou cartão de 
cidadão e do cartão com o número fiscal de contribuinte;

c) Declaração comprovativa do exercício de funções inerentes à área 
de actividade para a qual o presente procedimento concursal é aberto 
emitida pelo serviço respectivo (experiência profissional);

d) Aos candidatos que sejam trabalhadores da Câmara Municipal de 
Sobral de Monte Agraço não é exigida a apresentação dos documentos 
comprovativos dos factos indicados no currículo, desde que expres-
samente refiram no requerimento de candidatura que os mesmos se 
encontram arquivados no processo individual.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

12 — A ordenação final dos candidatos é unitária, ainda que lhe tenham 
sido aplicados métodos de selecção diferentes e expressa numa escala de 
0 a 20 valores, efectuando  -se o recrutamento pela ordem decrescente 
da ordenação final dos candidatos colocados em situação de mobilidade 
especial, e esgotados estes, dos restantes candidatos, nos termos das al. 
(s) c) e d), n.º 1, do artigo 54.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, conju-
gado com o n.º 2, do artigo 34.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01.

13 — O Júri terá a seguinte composição:
Procedimento A:
Presidente do Júri: Dr.ª Júlia Maria Lopes da Silva Leitão (Chefe de 

Divisão da Divisão de Educação, Cultura e Acção Social);
Vogais efectivos: Dr.ª Maria Manuela Paula de Castro (Chefe de 

Divisão da Divisão Administrativa e Financeira), que substituirá o Presi-
dente do júri nas suas faltas e impedimentos e Dr.ª Susana Maria Santos 
Correia Marques Bernardes (Técnica Superior);

Vogais suplentes: Dr.ª Maria do Rosário Filipe Gonçalves (Técnica 
Superior) e Raquel Conceição da Silva Pinheiro Leite, (Coordenadora 
Técnica da Secção Administrativa de Apoio aos Órgãos Autárquicos).

Procedimento B:
Presidente do Júri: Dr.ª Maria Manuela Paula de Castro (Chefe de 

Divisão da Divisão Administrativa e Financeira);
Vogais efectivos: Dr.ª Júlia Maria Lopes da Silva Leitão (Chefe de 

Divisão da Divisão de Educação, Cultura e Acção Social), que substituirá 
o Presidente do júri nas suas faltas e impedimentos e Raquel Conceição 
da Silva Pinheiro Leite (Coordenadora Técnica da Secção Administrativa 
de Apoio aos Órgãos Autárquicos);

Vogais suplentes Dr.ª Susana Maria Santos Correia Marques Ber-
nardes (Técnica Superior) e Dr.ª Maria do Rosário Filipe Gonçalves 
(Técnica Superior).

14 — Assiste, ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

15 — As actas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final dos métodos, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas, nos termos da al. t), 
do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01.

16 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é pu-
blicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível e 
público das instalações da Câmara Municipal de Sobral de Monte Agraço 
e disponibilizada na página electrónica, nos termos do n.º 6, artigo 36.º, 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01.

16.1 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os 
critérios de preferência a adoptar são os previstos no artigo 35.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01.

15.2 — Exclusão e notificação dos candidatos: de acordo com o 
preceituado no n.º 1, do artigo 30.º, os candidatos excluídos serão no-
tificados por uma das formas previstas nas al. a), b), c) ou d), do n.º 3, 
do artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, para a realização 
da audiência aos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo. Os candidatos admitidos serão convocados, através de 
notificação do dia, hora e local para realização dos métodos de selecção, 
nos termos previstos do artigo 32.º e por uma das formas previstas nas al. 
a), b), c) ou d), do n.º 3, do artigo 30.º, da mesma Portaria. A publicitação 
dos resultados obtidos em cada método de selecção intercalar é efectuada 
através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em local visível e 
público das instalações da Câmara Municipal de Sobral de Monte Agraço 
e disponibilizada na sua página electrónica. Os candidatos aprovados 
em cada método são convocados para a realização do método seguinte 
através de notificação, por um das formas previstas nas al. a), b), c) ou 
d), do n.º 3, do artigo 30.º, da Portaria supra citada.

17 — Período experimental:
Assistente Técnico — nos termos da al. b), n.º 1, do artigo 76.º, do 

Regime, da Lei n.º 59/2008, de 11/09 (Regime do Contrato de Trabalho 
em Funções Públicas), o período experimental terá a duração de 180 dias;

18 — O posicionamento remuneratório é objecto de negociação nos 
termos do artigo 55.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02 e terá lugar após 
o termo do procedimento concursal, tendo em conta o artigo 2.º do 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31/07.

19 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, o presente aviso será publicitado integralmente 
na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação, por extracto e a partir da data da publicação no 
Diário da República na página electrónica da Câmara Municipal de 
Sobral de Monte Agraço e no prazo máximo de três dias úteis contados 
da mesma data, num jornal de expansão nacional.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

Sobral de Monte Agraço, 31 de Março de 2010. — O Presidente da 
Câmara, António Lopes Bogalho.
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